
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.760 - SP (2018/0131129-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : ADRIANA MALDONADO DALMAS EULALIO  - SP136791 
AGRAVADO  : GILBERTO ANANIAS GARCIA BRABO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL PARA 
INATIVOS VIOLAÇÃO A INSTRUÇÃO NORMATIVA. NORMA 
QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
LEGAIS. INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. 
EX-FUNCIONÁRIO APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA 
COBERTURA ASSISTENCIAL. PAGAMENTO INTEGRAL. 
PARIDADE COM OS PREÇOS E CONDIÇÕES DE REAJUSTE 
PRATICADOS NO PLANO PARA OS EMPREGADOS ATIVOS. 
NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA SOLIDARIEDADE 
ENTRE GERAÇÕES. JULGADO ESPECÍFICO DA TERCEIRA 
TURMA DESTA CORTE.
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por VOLKSWAGEN DO 

BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA em face de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

Cumprimento de sentença. Plano de saúde e valor da 
mensalidade. Sentença com trânsito em julgado que 
determinou a mensalidade no valor que se encontrar 
consistente no que pagava o empregado, mais o que era pago 
pelo empregador, do que decorre a necessidade da prova 
pericial cujo custo deve ser repartido, com desconto do que já 
depositou a agravante. Inadmissibilidade em se modificar o 
cumprimento de sentença pela modificação da jurisprudência 
que considera legal a existência de planos para ativos e 
inativos. Recurso improvido.
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Em suas razões recusais, alega a parte recorrente violação aos artigos 15 e 

31 da Lei 9.656/1998, 5º; 10, 13, 14, 15, 17 a 21 da Resolução Normativa nº 279; 

104, 112, 113, 114 e 422 do Código Civil; 139, I, 493, 506, 1.040 do Código de 

Processo Civil, e artigo 5º, incisos II e XXXVI, da Constituição Federal, 

sustentando, essencialmente, que o ex-empregado não teria direito a permanecer 

no plano de saúde nas mesmas condições de preço e critérios de reajuste do plano 

de saúde vigente para os empregados em atividade. Aduz, também, dissídio 

pretoriano.

Não houve contrarrazões ao recurso especial às fls. 517.

É o relatório.

Passo a decidir.  

O agravo em recurso especial não merece ser provido.

Inicialmente, registre-se que o recurso em análise foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Novo Código de Processo Civil, de forma que 

deve ser aplicado ao caso o entendimento firmado no Enunciado Administrativo n. 

3 do Plenário do STJ.

No que concerne à alegada violação à resoluções da ANS, o recurso 

especial não merece prosperar. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o recurso especial não constitui via adequada para a análise, nem sequer 

reflexa, de eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por 

não se enquadrarem no conceito de lei federal para fins de autorização da 

interposição do recurso especial. 

A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO EM PLANO DE SAÚDE. EX-FUNCIONÁRIO. 1. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA. 2. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
TIDOS COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. 3. AFRONTA A RESOLUÇÕES. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. 4. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. APOSENTADORIA 
DO BENEFICIÁRIO. MANUTENÇÃO DAS MESMAS 
CONDIÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E DE VALORES DE 
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CONTRIBUIÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 31 DA LEI 
9.656/98. VERBETE SUMULAR N. 83/STJ. 5. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
[...]
3. Não é possível a interposição do recurso especial sob a 
alegação de violação à resolução, portaria, circulares e demais 
atos normativos de hierarquia inferior a Decreto, por não 
revestirem o conceito de lei federal. [...] 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 949.122/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 
07/11/2016). 

Em relação à suposta violação a dispositivo da Constituição da República, 

conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial 

não cabe invocar ofensa à norma constitucional, razão pela qual o presente recurso 

não pode ser conhecido relativamente à apontada violação do dispositivo 

constitucional.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS.  VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVA. 
SUMULA 7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. [...]
2. A análise da pretensão recursal sobre a possibilidade da prova 
emprestada encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.
3. É defeso a esta Corte apreciar alegação de violação a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 688.361/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
03/06/2015).

No que diz respeito aos arts. 104, 112, 113, 114, 422, do Código Civil, e 

139, I, 493, 506, 1.040 do CPC/2015, o reclamo não merece conhecimento. 

Efetivamente, verifica-se que o conteúdo normativo dos dispositivos legais 

invocados não fora objeto de apreciação pelo acórdão recorrido. Dessa forma, 
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ausente o requisito do prequestionamento, incidente o óbice previsto no 

Enunciado n.º 282/STF.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 1. ART. 
400 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. 2. ART. 475-B, §§ 1º E 2º, DO 
CPC/1973. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. PENALIDADE 
APLICADA NA ORIGEM. NECESSIDADE DE JUNTADA DO 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 3. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DADA A INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A matéria ou a tese relacionada ao artigo apontado violado 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, o que obsta o 
conhecimento do recurso especial. Nesse ponto, incidem as 
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. [...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1041620/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/09/2017, DJe 28/09/2017)

De outra parte, a controvérsia diz respeito ao direito dos empregados 

aposentados de permanecerem vinculados ao plano de saúde coletivo ao qual 

aderiram quando na ativa.

Esse direito está enunciado na norma do art. 31, caput, da Lei 9.656/1998, 

abaixo transcrito: 

Art. 31.  Ao aposentado que contribuir para produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, em decorrência de 
vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de dez anos, é 
assegurado o direito de manutenção como beneficiário, nas 
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava 
quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma 
o seu pagamento integral.       (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.177-44, de 2001)

O Tribunal de origem entendeu que o plano de saúde oferecido aos inativos 
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deve manter paridade com as condições de preço e reajuste do plano vigente para 

os empregados da ativa, devendo o valor ser apurado em liquidação de sentença. 

Esse entendimento do Tribunal de origem está em sintonia com recente 

julgado da Terceira Turma desta Corte Superior. Confira-se:

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PLANOS DE SAÚDE. MANUTENÇÃO DE EMPREGADO 
APOSENTADO. MESMAS CONDIÇÕES DE COBERTURA 
ASSISTENCIAL. ART. 31 DA LEI 9656/98. RESOLUÇÃO 
NORMATIVA 279/2011 DA ANS. VALORES DIFERENCIADOS 
PARA EMPREGADOS ATIVOS E INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
1. Ação ajuizada em 28/02/11. Recurso especial interposto em 
09/01/17 e concluso ao gabinete em 14/12/17.
2. O propósito recursal é definir o alcance da determinação 
legal "mesmas condições de cobertura assistencial de que 
gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma o seu pagamento integral", expressa no art. 31 da Lei 
9.656/98, para o aposentado ou o demitido sem justa causa 
mantido no plano de saúde fornecido por seu ex-empregador.
3. [...]
5. Da análise da redação dos arts. 30 e 31 da Lei dos Planos de 
Saúde, infere-se o interesse do legislador em proteger a saúde 
do ex-empregado, demitido sem justa causa ou aposentado, 
com sua manutenção como beneficiário do plano privado de 
assistência à saúde usufruído em decorrência da relação de 
emprego nas "mesmas condições de cobertura assistencial de 
que gozava quando da vigência do contrato de trabalho".
6. O art. 31 da Lei 9.656/98, regulamentado pela Resolução 
Normativa 279/2011 da ANS, não alude a possibilidade de um 
contrato de plano de saúde destinado aos empregados ativos e 
outro destinado aos empregados inativos. E, quanto ao ponto 
da insurgência recursal, não faz distinção entre "preço" para 
empregados ativos e empregados inativos.
7. O "pagamento integral" da redação do art. 31 da Lei 
9.656/98 deve corresponder ao valor da contribuição do 
ex-empregado, enquanto vigente seu contrato de trabalho, e da 
parte antes subsidiada por sua ex-empregadora, pelos preços 
praticados aos funcionários em atividade, acrescido dos 
reajustes legais. Precedentes.
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8. Esse entendimento se aplica, indistintamente, aos planos de 
saúde coletivos administrados por entidades de autogestão e 
aos oferecidos ao mercado de consumo em geral.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
(REsp 1.716.027/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
13/12/2018)

Deveras, a condição de idoso (em que se encontram a maioria dos 

empregados inativos) faz com que o ser humano passe a necessitar dos serviços de 

saúde com maior frequência, elevando significativamente os gastos com os 

cuidados da própria saúde.

Sobre esse ponto, uma estatística do Sistema Único de Saúde que revelou 

um crescimento quase exponencial dos gastos com saúde a partir da idade de 45 

anos.

Essa estatística foi mencionada em artigo do economista JOSÉ CECHIN, 

conforme se verifica no trecho abaixo transcrito:

A experiência do SUS, medida pela taxa de utilização por 
idade, também é ilustrativa, mesmo considerando a dificuldade 
de acesso a seus serviços, o que deixa muitas pessoas 
desatendidas, levando a uma taxa de utilização inferior à 
demanda. A taxa de utilização (número de utilizações de 
serviços do SUS por pessoas de uma determinada faixa etária 
dividido pelo número de pessoas dessa faixa) é muito alta na 
primeira idade (devido aos cuidados com recém-nascidos 
prematuros ou de baixo peso); cai nas faixas entre cinco e 14 
anos; sobe suavemente até os 45 anos; e a partir dessa idade, 
cresce quase exponencialmente. Pelo Gráfico 5, pode-se 
verificar que a frequência de utilização das pessoas de 70 a 79 
anos de idade é sete vezes maior, e a dos maiores de 79 anos é 
dez vezes maior do que a das crianças entre 5 e 15 anos. Como 
os idosos recorrem a serviços de maior complexidade e mais 
dispendiosos, a razão das despesas é ainda maior. Note-se 
também a acentuada diferença na taxa de utilização entre os 
sexagenários, septuagenários e as pessoas com 80 ou mais 
anos. (Fatos da vida e o contorno dos planos de saúde. In: Planos 
de saúde: aspectos jurídicos e econômicos. Luiz A. F. Carneiro, 
coord. Rio de Janeiro: Forense, 2012, cap. 9, p. 206)
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Essa condição peculiar do idoso torna-o parte hipervulnerável no mercado 

de planos de saúde, uma vez que apresenta grau vulnerabilidade bastante superior à 

do consumidor de planos de saúde em geral.

Para compensar essa hipervulnerabilidade, a Lei 9.656/1998 estatuiu 

normas de acentuado dirigismo contratual, que estabelecem uma solidariedade 

entre gerações, a fim de proteger os usuários de plano de saúde na velhice.

Sobre essa solidariedade entre gerações, merece referência novamente o 

artigo do economista JOSÉ CECHIN, no trecho abaixo transcrito:

Pelo esquema do pacto entre gerações, os membros de cada 
faixa etária são plenamente solidários entre si, e além dessa 
solidariedade no grupo etário, há uma solidariedade entre 
grupos ou gerações - dos menores de 59 anos de idade para os 
maiores de 59. Não há como negar a beleza desse esquema 
solidário entre gerações. Todos o aceitam porque o fardo 
distribuído entre muitos menores de 59 anos de idade é 
relativamente pequeno para cada um, mas muito importante 
para cada dos idosos que ainda são pouco numerosos. E o 
aceita também porque todos sabem que seu destino será ser 
idoso. (op. cit., p. 220)

Decorre desse pacto entre gerações que os usuários mais jovens contribuem 

para o plano de saúde com um valor proporcionalmente maior do que o 

correspondente à sinistralidade de sua faixa etária, para assim permitirem que os 

idosos contribuam com um valor proporcionalmente menor do que a respectiva 

sinistralidade.

Analisando-se a controvérsia sob esse prisma, constata-se que a contratação 

de um plano exclusivo para os inativos rompe com esse pacto entre gerações, 

colocando os inativos em situação de extrema desvantagem no mercado de planos 

de saúde, uma vez que não poderão usufruir da contribuição da geração posterior 

(mais jovem, portanto), embora tenham contribuído, na juventude e na idade adulta, 

para custear os gastos com saúde da geração anterior (mais idosa).

Desse modo, para preservar esse pacto entre gerações, em respeito à 

dignidade da pessoa idosa, é de rigor assegurar aos ex-empregados as mesmas 
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condições de preço e reajuste vigentes para os empregados da ativa, sem prejuízo 

da contrapartida correspondente à cota do ex-empregador.

 Assim, verifica-se que o acórdão recorrido, está em sintonia com a pacífica 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, com amparo no artigo 932 do NCPC c/c a Súmula 

568/STJ, conheço do agravo para, desde logo, negar provimento ao recurso 

especial.

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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